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A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e envia as respostas ao questionário elaborado pela Secretaria-Geral da OEA sobre um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância”.


A Missão Permanente do Equador aproveita a oportunidade para renovar a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os protestos da sua alta estima e distinta consideração.

Washington, D.C., 16 de abril de 2001

À Presidência da

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

ANEXOS

RESPOSTAS DO EQUADOR AO QUESTIONÁRIO RELATIVO À ELABORAÇÃO DE UM

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO

E TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

II.  QUESTIONÁRIO

1.
Na opinião do seu governo, tendo em vista a situação dos países do Hemisfério, é necessário elaborar uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo, a discriminação racial e a intolerância?

Sim.

2.
Em caso afirmativo, favor indicar os aspectos que deveriam ser incluídos no mencionado projeto de convenção.  A título indicativo, sugerem-se os seguintes:?

(
Condenar as diversas formas de discriminação proibidas pelo artigo 3.1 da Carta da OEA e pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, nas quais os Estados se comprometem a respeitar os direitos fundamentais da pessoa humana;


(
Promover o respeito por estas normas que não permitem discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticos ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social;


(
Exortar os Estados membros a adotarem legislações e políticas consoantes com esta 


(
Outras disposições (especifique).



Exortar os países, se aplicável, ao reconhecimento oficial da diversidade étnica e cultural dentro de suas fronteiras.



Incentivar o desenvolvimento econômico e social dos grupos étnicos minoritários.



Promover a criação ou a melhoria, conforme o caso, de órgãos públicos encarregados da supervisão, controle e investigação de práticas discriminatórias, bem como fortalecer a capacidade de instituições destinadas a receber, analisar e julgar denúncias sobre discriminação e intolerância.



Conferir à Comissão Interamericana de Direitos Humanos competência para que, uma vez esgotados todos os procedimentos internos estabelecidos na legislação nacional, receba denúncias por supostos atos discriminatórios do Estado ou de seus funcionários.
3.
Marcando a caixa ou caixas correspondentes, enumere as principais formas de discriminação que deveriam ser objeto de prevenção, punição e erradicação mediante um instrumento interamericano.  As áreas de interesse para seu país seriam os temas relacionados com:


(
Discriminação por razões de raça, origem étnica, gênero ou línguas (idiomas e dialetos);


(
Discriminação independentemente da condição migratória;


(
Discriminação no acesso ao trabalho, saúde e educação;


(
Discriminação por motivos de religião ou outras crenças;


(
Outras formas de discriminação (especifique).



Discriminação da livre associação entre grupos minoritários.


4.
Deveria a Convenção incluir um mecanismo (ou mecanismos) específico(s) para garantir o cumprimento das normas estabelecidas?


Sim.

5.
Considera que as normas vigentes, tanto na ordem nacional quanto internacional, já prevêem as categorias enunciadas? Em caso afirmativo, considera necessária a adoção de algum mecanismo que assegure seu efetivo cumprimento?


Sim.  Entretanto, a necessidade da criação desta Convenção, com a incorporação de algumas das respostas assinaladas, teria o objetivo de complementar o já existente e considerar especialmente as novas realidades de nossa região.  Além da competência da Comissão para tomar conhecimento de supostas violações dos direitos a serem incluídos na Convenção, não se poderia descartar o estudo de algum mecanismo que assegure o efetivo cumprimento dos compromissos adquiridos pelos Estados Partes.
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